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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 85, DE 2013
Mensagem A - nº 115/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 15 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 85, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.229.

De iniciativa parlamentar, a medida autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Fonoaudiologia na rede estadual de ensino, destinado ao atendimento de docentes e alunos, na forma que especifica.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, amplamente expostos na justificativa que fundamenta a iniciativa, vejo-me impelido a negar-lhe sanção, em face de sua inconstitucionalidade.

A propositura estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, especificamente, nas Secretarias da Educação e da Saúde, impondo-lhes a adoção de ações concretas e, portanto, não guarda concordância com o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).

Nesse sentido, cumpre registrar, que a atribuição de encargos a Secretarias de Estado configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de medidas que possam configurar verdadeiros programas administrativos, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.

Ademais, consoante elucidou a Pasta da Educação, ao se posicionar contrariamente ao projeto, o Estado criou o Programa SP Educação com Saúde, por meio do Decreto nº 55.727, de 20 de abril de 2010, que tem por objetivo valorizar os servidores da educação, por meio de ações que proporcionem qualidade de vida, promoção de saúde e prevenção de agravos, para buscar o aperfeiçoamento do ensino oferecido na rede pública estadual, desenvolvidas nas unidades escolares da Capital e nos Centros de Orientação Multiprofissional (COM), das treze Diretorias de Ensino da cidade, contando com uma equipe composta por enfermeiros, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, médicos, nutricionistas e psicólogos.

Cabe assinalar, ainda, que a implementação de práticas na área da saúde, a serem ofertadas pelo Estado, por meio de ações e serviços públicos, constitui matéria que deve observar às diretrizes fixadas no artigo 198 da Carta Magna, cuja execução se dá no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), que integra uma rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo e atendimento integral.

Com efeito, a atuação de medidas no âmbito da rede pública de saúde (SUS), como almejado pelo projeto, constitui providência que deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do Sistema, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários da promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações sociais e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Com essas ponderações, a Secretaria da Saúde esclareceu que o conteúdo do projeto interfere com as normas federais e as divisões de competências entre as esferas de governo, no tocante à assistência à saúde.

Desse modo, a par de interferir em área reservada ao domínio do Poder Executivo, a proposição não guarda conformidade com as diretrizes que regem o SUS. 

Ressalto, ainda, que o pretendido teor autorizativo do artigo 1º da proposta em exame, está em descompasso com a jurisprudência da Suprema Corte, que firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI/MC nº 2.367).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 85, de 2013, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
